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EMPREGADA GESTANTE - CORONAVÍRUS
AFASTAMENTO DAS ATIVIDADES DE TRABALHO PRESENCIAL

A Lei nº 14.151, de 13/05/21, DOU de 12/05/21, dispôs sobre o afastamento da empregada gestante das atividades de
trabalho presencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus.

Em síntese, durante a emergência de saúde pública nacional decorrente do novo coronavírus, a empregada gestante
deverá permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração, ficando à
disposição para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de
trabalho a distância.

 Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus, a empregada
gestante deverá permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de sua remuneração.

Parágrafo único - A empregada afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição para exercer as atividades em
seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância.
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Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes
Damares Regina Alves

AUXÍLIO EMERGENCIAL 2021 - CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS E
SAQUES - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 630, de 12/05/21, DOU de 13/05/21, do Ministério de Estado da Cidadania, dispôs sobre a alteração da
Portaria nº 627, de 15/04/21, referente ao calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial 2021, instituído
pela Medida Provisória nº 1.039, de 18/03/21. Na íntegra:

O Ministro de Estado da Cidadania, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista
o disposto no Decreto nº 10.661, de 26 de março de 2021, e

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da
Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (Covid-19);

Considerando a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e sua classificação mundial como pandemia, e as medidas
adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a disseminação do vírus;

Considerando as recomendações de distanciamento entre as pessoas e de evitar aglomerações para evitar a disseminação do
novo coronavírus (Covid-19);

Considerando a instituição do auxílio emergencial pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, regulamentada pelo Decreto nº
10.316, de 7 de abril de 2020 e pela Portaria nº 351, de 7 de abril de 2020, do Ministério da Cidadania;

Considerando a instituição do auxílio emergencial residual pela Medida Provisória nº 1.000, de 2 de setembro de 2020,
regulamentada pelo Decreto nº 10.488, de 16 de setembro de 2020 e pela Portaria nº 491, de 16 de setembro de 2020, do
Ministério da Cidadania;

Considerando a instituição do auxílio emergencial 2021 pela Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021,
regulamentada pelo Decreto nº 10.661, de 26 de março de 2021 e pela Portaria nº 620, de 26 de março de 2021, do Ministério
da Cidadania;

Considerando que, no âmbito do Programa Bolsa Família, existem 14,2 milhões de famílias, com mais de 40 milhões de
beneficiados e o calendário de pagamento do Programa Bolsa é realizado nos 10 últimos dias úteis de cada mês;

Considerando a necessidade de organização do pagamento das novas parcelas do auxílio emergencial 2021 de modo a
contribuir para a observância às medidas de proteção à saúde da população e de segurança no sentido de evitar a propagação
do novo coronavírus (Covid-19);

Considerando a necessidade de evitar aglomerações, seguir as melhores práticas para evitar a propagação, proteger a saúde
da população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus (Covid-19); e

Considerando que o auxílio emergencial visa permitir que as pessoas adquiram bens necessários para sua sobrevivência,
resolve:

Art. 1º - Os Anexos III e IV da Portaria nº 627, de 15 de abril de 2021, passam a vigorar com a seguinte redação:

" (...)

ANEXO III - CICLO 2 - CRÉDITO EM POUPANÇA SOCIAL DIGITAL
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16/MAI (DOM) 18/MAI (TER) 19/MAI (QUA) 20/MAI (QUI) 21/MAI (SEX) 22/MAI (SÁB)
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC.

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

23/MAI (DOM) 25/MAI (TER) 26/MAI (QUA) 27/MAI (QUI) 28/MAI (SEX) 30/MAI (DOM)
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC.
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

ANEXO IV - CICLO 2 - SAQUE EM DINHEIRO

31/MAI (SEG) 01/JUN (TER) 02/JUN (QUA) 04/JUN (SEX) 08/JUN (TER) 09/JUN (QUA)
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC.

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

10/JUN (QUI) 11/JUN (SEX) 14/JUN (SEG) 15/JUN (TER) 16/JUN (QUA) 17/JUN (QUI)
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC.
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

(...)"

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

FGTS - MOVIMENTAÇÃO DA CONTA VINCULADA
MORADIA PRÓPRIA - REGULAMENTAÇÃO

A Resolução nº 994, de 11/05/21, DOU de 13/05/21, do Conselho Curador do FGTS regulamentou a movimentação da
conta vinculada FGTS para pagamento total ou parcial do preço de aquisição da moradia própria, para liquidação,
amortização ou pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamentos habitacionais. Na íntegra:

O Conselho Curador do FGTS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso VI e §§ 2º, 4º, 21 e 23 do art. 20 da Lei nº
8.036, de 11 de maio de 1990;

Considerando a necessidade de regulamentação da movimentação da conta vinculada para uso em financiamentos
habitacionais concedidos fora do âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), nos termos do § 23 do art. 20 da Lei nº
8.036, de 1990, incluído pela Lei nº 13.932, de 11 de dezembro de 2019; e

Considerando a conveniência de consolidar e modernizar toda a regulamentação relativa à movimentação das contas
vinculadas do FGTS para uso moradia própria, resolve:

Art. 1º - Regulamentar a movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS para pagamento total ou parcial do preço
de aquisição da moradia própria, para liquidação, amortização ou pagamento de parte das prestações decorrentes de
financiamentos contratados dentro ou fora do âmbito do SFH e nos autofinanciamentos no âmbito do Sistema de Consórcios.

Art. 2º - As movimentações das contas vinculadas nas situações previstas nos incisos V, VI e VII e XIX do caput do artigo 20
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, poderão ser realizadas dentro ou fora do âmbito do SFH, observadas as condições
estabelecidas nesta Resolução.

CAPÍTULO I - DO PAGAMENTO TOTAL OU PARCIAL DO PREÇO DE AQUISIÇÃO DE MORADIA PRÓPRIA
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Art. 3º - Os saques de recursos da conta vinculada para pagamento total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria
só poderão ser realizados por meio de agente financeiro do SFH para aquisição de moradia do titular da conta vinculada,
observados os requisitos fixados na Lei nº 8.036, de 1990, e no regulamento consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº
99.684, de 8 de novembro de 1990.

Art. 4º - Entende-se como imóvel adquirido para fins de moradia própria aquele situado em área urbana, no qual o pretendente
instalará sua residência e domicílio com ânimo definitivo.

Art. 5º - Os imóveis adquiridos total ou parcialmente com recursos da conta FGTS do trabalhador somente poderão ser objeto
de nova negociação com movimentação de conta vinculada depois de decorridos, no mínimo, 3 (três) anos da última transação
de compra e venda.

Art. 6º - O imóvel a ser adquirido com recursos da conta vinculada, com financiamento dentro ou fora do SFH ou sem
financiamento associado, deverá:

I - estar localizado no município onde o trabalhador reside há pelo menos 1 (um) ano ou no local onde exerce a sua ocupação
ou atividade laboral principal, incluindo os municípios limítrofes ou da mesma região metropolitana, sendo admitida a
comprovação de residência há menos de 01 (um) ano no caso em que o trabalhador não seja proprietário, possuidor,
promitente comprador, usufrutuário, cessionário de imóvel residencial, concluído ou em construção em nenhum município do
país; e

II - ter valor de avaliação menor ou igual ao valor máximo estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) para as
operações de financiamento no âmbito do SFH.

Art. 7º - A movimentação da conta vinculada do trabalhador para aquisição de imóvel é permitida ao titular da conta do FGTS
que:

I - não seja detentor de financiamento no âmbito do SFH em qualquer parte do território nacional;

II - não seja proprietário, possuidor, promitente comprador, usufrutuário ou cessionário de outro imóvel residencial, concluído
ou em construção, nas localidades mencionadas no inciso I do caput do artigo 6º; e

III - conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS na mesma empresa ou em empresas diferentes.

Art. 8º - A movimentação da conta vinculada, nos termos do inciso VII do artigo 20 da Lei nº 8.036, de 1990, para o pagamento
da parcela de recursos próprios do preço de aquisição da moradia própria, durante a fase de construção, deverá também
atender as condições estabelecidas neste artigo.

§ 1º - O saque da conta vinculada dar-se-á em parcela única, com liberação do respectivo valor ao agente financeiro.

§ 2º - O agente financeiro manterá controle individual do recurso oriundo da conta vinculada, responsabilizando-se por sua
transferência ao executor da obra em parcelas proporcionais a cada etapa executada e pela remuneração desses recursos até
a sua utilização total, pelo índice adotado para rendimento das contas de poupança, devendo estar limitado no mínimo, à
remuneração das contas vinculadas do FGTS.

§ 3º - O eventual retorno do total ou de parte desse valor ao FGTS ensejará atualização monetária e incidência de juros de 6%
ao ano.

Art. 9º - Os agentes financeiros poderão cobrar do trabalhador as tarifas abaixo indicadas, referentes à prestação de serviço
de intermediação das operações de movimentação da conta vinculada do FGTS para aquisição de imóvel sem financiamento
associado:

I - até R$ 1.600,00, no caso em que o valor venal aferido para fins de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) ou
o valor da compra e venda do imóvel, o que for maior, corresponda a até o valor máximo de imóvel para financiamento
concedido com recursos do FGTS em âmbito nacional para habitação popular ou quando o imóvel for isento de pagamento de
IPTU, sendo que neste caso:

a) fica dispensada a avaliação de engenharia do imóvel transacionado;

b) é obrigatório que os compradores firmem declaração sobre a destinação residencial e a habitabilidade do imóvel
transacionado;
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c) seja feita a comprovação do valor venal do imóvel, mediante apresentação do documento de lançamento de IPTU ou de
certidão fornecida pelo município ou Distrito Federal nesse sentido;

d) na impossibilidade de apresentação dos documentos mencionados na alínea c, a comprovação de isenção de pagamento
de IPTU pode ser efetuada por meio de apresentação da legislação municipal ou distrital que regula a matéria, que seja
suficiente para atestar a isenção;

e) o valor máximo de imóvel para financiamento no âmbito da habitação popular, a ser considerado para fins do disposto no
inciso I deste artigo, é aquele que for o limite adotado em território nacional.

II - até R$ 3.200,00 para os demais imóveis, cuja avaliação deve ser realizada nas condições definidas pelo CMN.

§ 1º - Nos casos em que não houver comprovação do valor venal do imóvel atribuído pela municipalidade, aplicam-se as
disposições do inciso II do caput.

§ 2º - A prestação dos serviços de que tratam os incisos I e II do caput abrange a análise do enquadramento do imóvel e do
cliente às condições exigidas pelo FGTS, bem como a responsabilidade pela regularidade da transação de venda e compra e
da efetividade da transferência de propriedade realizada.

§ 3º - Os valores indicados nos incisos I e II do caput poderão ser reavaliados a cada 12 (doze) meses pelo Conselho Curador
do FGTS.

CAPÍTULO II - DA LIQUIDAÇÃO OU AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR E DO PAGAMENTO DE PARTE DAS
PRESTAÇÕES DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL

Art. 10 - A movimentação da conta vinculada do FGTS para liquidação ou amortização extraordinária de saldo devedor e
pagamento de parte do valor das prestações de financiamento habitacional concedido por Agente Financeiro do SFH, assim
classificado na forma estabelecida pelo CMN, dentro ou fora do âmbito do SFH, obedecerá aos critérios definidos neste artigo,
além daqueles estabelecidos em Lei.

§ 1º - O titular da conta do FGTS deverá contar com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS na mesma
empresa ou em empresas diferentes.

§ 2º - É permitida a movimentação da conta vinculada ao seu titular que, na data em que esta vier a ocorrer:

I - não seja detentor de financiamento no âmbito do SFH em qualquer parte do território nacional; e

II - não seja proprietário, possuidor, promitente comprador, usufrutuário ou cessionário de outro imóvel residencial, concluído
ou em construção no município de residência do titular da conta FGTS ou no local onde este exerce a sua ocupação laboral
principal, incluindo os municípios limítrofes ou da mesma região metropolitana.

§ 3º - Na primeira movimentação da conta vinculada do FGTS para uso em um mesmo imóvel o trabalhador deverá:

I - apresentar partes da última Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física do trabalhador junto à Receita Federal do
Brasil, na forma a ser regulamentada pelo Agente Operador, acompanhada de declaração do local de ocupação laboral
principal, sendo suficiente para comprovação do disposto no § 2º deste artigo;

II - apresentar declaração de que atendem às condições estabelecidas no § 2º deste artigo, nos termos estabelecidos pelo
Agente Operador do FGTS, quando não obrigado a declarar Imposto de Renda Pessoa Física.

§ 4º - A partir da segunda movimentação da conta vinculada para uso em um mesmo imóvel, o atendimento ao disposto no §
2º deste artigo pode ser realizado mediante declaração do trabalhador, firmada sob as penas da lei, mesmo quando obrigados
a realizar a declaração anual de Imposto de Renda.

§ 5º - No caso de liquidação ou amortização extraordinária de saldo devedor de financiamento habitacional deverá ser
observado um interstício mínimo de 2 (dois) anos entre cada movimentação.

§ 6º - Para os financiamentos habitacionais concedidos dentro ou fora do âmbito do SFH, o valor de avaliação do imóvel
financiado deverá ser menor ou igual ao valor de avaliação máximo estabelecido pelo CMN para as operações no âmbito do
SFH, ambos na data da assinatura do contrato de financiamento ou, se for o caso, nas condições estabelecidas no inciso I, do
parágrafo único do artigo 18 desta Resolução.

Art. 11 - A movimentação da conta vinculada para pagamento de parte das prestações de financiamento habitacional
obedecerá aos seguintes critérios:
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I - os recursos do FGTS a serem utilizados serão de até 80% do valor da prestação;

II - o valor debitado da conta vinculada será utilizado em, no mínimo, 12 (doze) parcelas mensais, exceto nos casos em que o
prazo remanescente do contrato seja inferior àquele número de parcelas, situação em que será permitido o uso do FGTS no
período faltante;

III - o saque da conta vinculada dar-se-á em parcela única, com liberação dos respectivos valores aos agentes financeiros;

IV - os agentes financeiros manterão controle individual dos recursos oriundos das contas vinculadas, responsabilizando-se
pela integralização dos valores em parcelas proporcionais a cada prestação vencida e pela remuneração desses recursos até
a sua utilização total, pelo índice adotado para rendimento das contas de poupança, devendo estar limitada, no mínimo, à
remuneração das contas vinculadas do FGTS;

V - o eventual retorno do total ou de parte desses valores ao FGTS, ensejará atualização monetária e incidência de juros de
6% ao ano;

VI - para a utilização do FGTS nesta modalidade, o mutuário não poderá contar com mais de 3 (três) prestações em atraso; e

VII - as prestações em atraso até o limite estabelecido no inciso f deste parágrafo poderão integrar o valor a ser abatido.

CAPÍTULO III - DA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL, DA LIQUIDAÇÃO, AMORTIZAÇÃO OU PAGAMENTO DE PARTE DE
PRESTAÇÃO NOS AUTOFINANCIAMENTOS NO ÂMBITO DO SISTEMA DE CONSÓRCIO

Art. 12 - É permitida a movimentação da conta vinculada na aquisição da moradia própria por meio de complementação da
Carta de Crédito ou na composição do lance no âmbito do sistema de consórcios, sendo que os valores devem ser
disponibilizados ao vendedor do imóvel quando do registro da escritura de compra e venda do imóvel no cartório de registro de
imóveis.

§ 1º - As operações de utilização dos recursos do titular da conta do FGTS para aquisição de imóvel no âmbito do sistema de
consórcios poderão ser realizadas diretamente pela administradora de consórcios ou com a interveniência de agente financeiro
autorizado a operar no SFH.

§ 2º - Nas operações de aquisição de moradia própria com recursos da conta vinculada aplicam-se as disposições
estabelecidas nos artigos 3º a 9º desta Resolução.

Art. 13 - Nos autofinanciamentos no âmbito do sistema de consórcios, a movimentação da conta vinculada em operações nas
modalidades de amortização, liquidação ou pagamento de parte de prestação, poderão ser realizadas diretamente pela
Administradora de Consórcio ou com a interveniência de um agente financeiro.

§ 1º - Nas operações de amortização, liquidação e abatimento de parte das prestações de financiamento habitacional, aplicam-
se as disposições estabelecidas nos artigos 10 e 11 desta Resolução.

§ 2º - Os valores debitados na conta vinculada serão repassados integralmente, pelo Agente Operador do FGTS à
Administradora do Consórcio ou ao agente financeiro, conforme o caso.

§ 3º - Havendo interveniência de agente financeiro, este ficará responsável pela remuneração do valor total liberado, a partir da
data da liberação até o repasse do valor à Administradora do Consórcio, com base nos juros e atualização monetária, pro rata
die, aplicáveis às contas de poupança.

Art. 14 - A cota de consórcio deverá estar em nome do trabalhador, titular da conta vinculada a ser utilizada.

Parágrafo Único - Em caso de cônjuges, quando o regime de casamento adotado permite a comunicação dos bens, a cota de
consórcio poderá estar em nome de um dos cônjuges.

Art. 15 - O imóvel adquirido por meio de consórcio deverá ser residencial urbano e estar registrado no cartório competente em
nome do trabalhador titular da conta vinculada.

Art. 16 - Caso o trabalhador seja titular de mais de uma cota de consórcio, somente será admitida a utilização de recursos da
conta vinculada nas modalidades previstas nesta Resolução, em relação àquelas cotas utilizadas na aquisição de um único
imóvel.
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Art. 17 - A Administradora de Consórcio deve estar devidamente cadastrada junto ao Banco Central do Brasil e no Agente
Operador do FGTS, segundo critérios e parâmetros por este estabelecidos.

CAPÍTULO IV - DAS OPERAÇÕES FORA DO ÂMBITO DO SFH

Art. 18 - Não se aplicam as disposições desta Resolução aos financiamentos concedidos fora do âmbito do SFH até a data de
publicação da regulamentação da presente Resolução pelo Agente Operador do FGTS.

Parágrafo Único - As operações para fins de movimentação da conta vinculada nas modalidades de amortização, liquidação de
saldo devedor ou pagamento de parte do valor das prestações, em comum acordo entre o mutuário e o agente financeiro,
serão objeto de:

I - renegociação para reenquadramento às condições do âmbito do SFH, mediante realização de avaliação do imóvel nas
condições estabelecidas pelo CMN; e

II - celebração de aditivo contratual.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19 - O Agente Operador deverá definir os procedimentos operacionais necessários ao cumprimento desta Resolução no
prazo de até 30 (trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 20 - Os procedimentos disciplinados nesta Resolução deverão ser adotados pelas instituições financeiras a partir de 90
(noventa) dias, a contar da publicação dos procedimentos operacionais de que trata o artigo 19.

Art. 21 - Ficam revogadas, a partir da data estabelecida no artigo 20 desta Resolução:

I - Resolução nº 66, de 24 de fevereiro de 1992;

II - Resolução nº 380, de 12 de março de 2002;

III - Resolução nº 541, de 30 de outubro de 2007;

IV - Resolução nº 616 de 15 de dezembro de 2009;

V - Resolução nº 626 de 23 de março de 2010;

VI - Resolução nº 641 de 24 de agosto de 2010; e

VII - Resolução nº 857 de 18 de julho de 2017.

Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2021.

ORLANDO CESAR DE SOUZA LIMA
Presidente do Conselho Curador do FGTS

BENEFÍCIOS - COMPROVAÇÃO DE VIDA
BLOQUEIO DOS CRÉDITOS - RETOMADA

A Portaria nº 1.299, de 12/05/21, DOU de 13/05/21, do INSS, dispôs sobre a retomada do bloqueio dos créditos dos
benefícios por falta de realização da comprovação de vida. Na íntegra:
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O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de
abril de 2019, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 35014.066900/2020-05, resolve:

Art. 1º - Retomar, a partir da competência maio de 2021, a rotina de bloqueio dos créditos, suspensão e cessação dos
benefícios por falta de realização da comprovação de vida aos beneficiários residentes no Brasil.

§ 1º - A rotina citada no caput abrangerá, na competência maio de 2021, os benefícios em que não houve a realização da
comprovação de vida por nenhum canal disponibilizado para tal procedimento, sendo estes selecionados para integrar o
primeiro lote do processo de comprovação de vida por biometria facial.

§ 2º - A comprovação de vida dos beneficiários selecionados na forma do § 1º poderá ser realizada por biometria facial, nos
aplicativos "Meu INSS" e "Meu gov.br", sem prejuízo da possibilidade de ser realizada junto às instituições financeiras
pagadoras de benefícios.

Art. 2º - A partir da competência junho de 2021, o bloqueio resultante da falta de comprovação de vida dos demais
beneficiários residentes no Brasil seguirá, de forma escalonada, o cronograma constante no Anexo.

Art. 3º - A fase de escalonamento informada no art. 2º não prejudica a rotina e obrigações contratuais estabelecidas entre este
Instituto e a rede bancária pagadora de benefícios, devendo a comprovação de vida junto à rede bancária ser realizada
normalmente.

Art. 4º - A retomada do processo de bloqueio dos créditos, suspensão e cessação dos benefícios por falta de comprovação de
vida quanto aos beneficiários residentes no exterior será divulgada em ato próprio.

Parágrafo único - O contido no caput não impede o encaminhamento a este Instituto, na forma da Portaria nº
1.062/PRES/INSS, de 15 de outubro de 2020, das comprovações de vida realizadas pelos residentes no exterior, perante as
representações diplomáticas ou consulares brasileiras no exterior, ou por intermédio do preenchimento do "Formulário
Específico de Atestado de Vida para comprovação perante o INSS", assinado na presença de um notário público local e
devidamente apostilado pelos órgãos designados em cada país, para os casos de residentes em países signatários da
Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros.

Art. 5º - Fica revogado o art. 2º da Portaria PRES/INSS nº 1.278, de 24 de fevereiro de 2021.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES

ANEXO - CRONOGRAMA DE RETOMADA DA ROTINA DE BLOQUEIO, SUSPENSÃO E CESSAÇÃO POR FALTA DA
REALIZAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE VIDA

Competência de vencimento da comprovação de vida Competência da retomada da rotina
Março e abril/2020 Junho/2021
Maio e junho/2020 Julho/2021

Julho e agosto/2020 Agosto/2021
Setembro e outubro/2020 Setembro/2021

Novembro e dezembro/2020 Outubro/2021
Janeiro e fevereiro/2021 Novembro/2021

Março e abril/2021 Dezembro/2021
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INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA MAIO/2021

A Portaria nº 5.606, de 11/05/21, DOU de 13/05/21, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia, fixou a nova tabela de atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-
benefício (aposentadoria, auxílio-doença, etc.) no respectivo mês. A respectiva tabela já está disponibilizada no site
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social .

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
delegação de competência de que trata o art. 28 da Portaria GME n° 406, de 8 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 9
de dezembro de 2020, seção 1, páginas 220/223 - (Processo nº 10132.100235/2021-91), resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de maio de 2021, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês
de abril de 2021;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de abril de 2021
mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial - TR do mês de abril de 2021; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,003800.

Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária
das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de abril de
2021, serão efetuadas mediante a aplicação do índice de 1,003800.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que se
refere o art. 2º.

Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores
devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social, página "Legislação da Previdência Social".

Art. 6º - O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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